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1 - INTRODUÇÃO 

 

O Poder Público diariamente depara-se com conflitos e situações que 

merecem ser apreciadas e decididas sobre qual rumo seguir, porém, por vezes, são 

consumadas sem fundamentação e evidências, fazendo com que somente após a 

execução seja realizada uma avaliação a posteori, tardia e ineficaz. No entanto, 

além de incidir diretamente no bem estar da sociedade, faz com que os agentes 

políticos percam sua credibilidade, resultando no cenário em que hoje encontramos: 

uma sociedade desacreditada no potencial da Administração Pública.  

É o que se observa atualmente na PEC 06/2019, que trata da mudança 

legislativa da previdência, onde a análise que a motiva e a avaliação das 

consequências ainda são controversas e desconhecidas à sociedade. Em razão 

disto, é imperioso encontrarmos soluções para corroborar na tomada de decisões 

político-administrativas, muito embora as vezes pareça não haver mais esperanças 

de confiarmos nas ações vindas do Estado, o que justifica a importância deste 

debate.  

Assim, a partir de uma interpretação sociológica, tendo como objeto de 

pesquisa legislação específica, norma constitucional, doutrina, noticiários e artigos 

científicos pretende-se, inicialmente, discutir a importância da análise de impacto de 

projetos legislativos, sob o ponto de vista econômico e social, e a partir dessa 

discussão, averiguar a forma como tal análise tem ocorrido na prática, considerando 

a repercussão da PEC nº 06/2019. 
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2 – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A análise ex ante exige um planejamento das medidas a serem tomadas, 

avaliando, conforme Meneguin (2018), o desenvolvimento do projeto, um estudo 

acerca dos possíveis impactos que essa implantação possa ocasionar, além da 

disponibilidade de recursos para concretizar tais planos. Também é necessário fazer 

o acompanhamento na execução, a fim de garantir que os resultados sejam 

alcançados, com a participação de organizações externas (BRASIL, 2018).  

Todavia, o que se observa é uma crescente produção legislativa e de atos 

executivos sem demonstração dos motivos e uma análise completa de impacto de 

tais planos. Resta clara tal conclusão quando analisado o atual debate político 

alimentado pela PEC 06/2019. Mesmo relevante para toda a nação tal assunto, 

foram postos em sigilo os estudos técnicos a respeito do tema. 

Em 21 de abril de 2019, foi veiculado pela imprensa que o governo federal 

havia decretado o sigilo 3 , e que somente os divulgariam após a aprovação da 

medida. Partidos de oposição, como PT, PDT, PSOL e PcdoB, ingressaram com 

mandado de segurança coletivo com pedido liminar, visando a derrubarada do 

sigilo4. Em 25 de abril de 2019, o governo federal divulgou planilhas com cálculos 

das despesas e simulações de diminuição de gastos previstos com o projeto5.  

Como bem expressa a ADCT, nos arts. 113 e 114, tais dados motivadores da 

PEC deveriam estar sempre acompanhando o projeto de emenda constitucional, 

dando-se a eles total publicidade. Há, porém, grande escuridade quanto a análise de 

impacto que leva a propostas de mudanças tão específicas quanto as apresentadas, 

bem como quanto às consequências de tais alterações no cenário socioconômico. 

 

3 – RESULTADOS E CONCLUSÕES 

 

Como visto, a avaliação de impacto legislativo objetiva aprimorar as 

informações como forma de dar embasamento às decisões de cunho normativo, 
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trazendo maior segurança à matéria que venha ser positivada. Segundo Meneguin e 

Silva (2017), o instituto, além de auxiliar no processo decisório, possibilita à 

sociedade penalizar (controle social) àqueles que atuam em direção oposta ao 

interesse da coletividade.  

Assim, tendo em vista as questões incidentes a PEC 06/2019, tem ficado 

evidente a não aplicação concreta e ampla das análises ex ante para motivar e 

planejar as medidas ideais a serem adotadas.  

É fundamental a existência de uma norma coercitiva capaz de obrigar a 

Administração a demonstrar a necessidade, bem como os efeitos de tais atos. Em 

um país com recursos limitados, examinar as ações antes de propô-las ou antes de 

praticá-las, fará com que haja um uso mais inteligente dos recursos públicos, bem 

como um aumento na eficiência e na crença social nos entes administrativos. 
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